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' d te cad rno de provas cont ndo 68 qu stões 
o • ,va , voe receberá do fiscal de sala: 

• uma folha de r spostas das questões objetivas 

o 

• 3 horas e 30 minutos é o fJ riodo disponível 
para a realização da prova, já incluído o t mpo 
para a marcação das ai erna ivas na folha de 
respostas da prova obje iva 

• 2 o a após o início da prova, é possível 
retirar-se da ala, sem levar o caderno de provas 

1 hora es do término do p ríodo de prova, é 
possível retirar-se da sala levan o o caderno 

e provas 

ITID 

Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
duran e a aplicação da pro a 

• Usar o sanitário ao érm,no da prova, após deixar 
a sala 

Anotar informações relativas às respostas em 
qua quer ou ro meio que não seja este cad rno de 
provas 

• 

, 
A 

INT,E MEDIÁRIO 

• Transcreva a fras aba, xo para o espaço reservado na 
folha de respostas das questões ob ·e ivas, u 11izando 
sua cal grafia usual 

Para ita coisa ' pr ciso despre ar os 
o de si mesmo. 

ques õ s obje ivas têm cinco alterna ivas d 
resposta (A, B, C, D, E) e som n e uma d las stá 
corre a 

• Ver1fiqu se es e caderno de provas está comple o e 
sem falhas de i pressão. Caso con rário, o if1 ue 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
ornadas as devidas providências 

• Na folha de respostas das ques ões obJe ivas, confira 
seus dados pessoais, es c,almente nome, número d 
inscrição e documen o de identidade, e leia 
atentamen e as instruções para preenchimento 

• Use somente e ne a es era ráfica, abr,cada em 
materi ran pa ente, co ·nta preta o · azu 

• Assine seu nome apena os e aços serva o 
na folha de respostas 

Confira o bloco do seu caderno de provas. Caso enha 
recebido caderno de prova com bloco diferente do 
impresso em sua folha de respostas, o fiscal deve ser 
obriga oriamente informado para o devido registro 
na ata da sala 

• O p eenchimen o da folha de respos s é de sua 
responsabilidade , em caso de erro, não será 
permitida a sua subs ituição 

Para fins de a aliação, serão levadas em considera ão 
apenas as marcações realizada na olha de respos as 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção d me ais quando do ingresso e da aída da 
salas de aplicação e dos sa itários duran e a 
realizaç""o das provas 

Boa o e. 
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L ondro chi mm r Bra il Divino v;cent ilv rio, Filip França, 

Ju..,c; Orlando de Alm ida Silva, L andro Ju n, L onardo Viana de

lo, Thiago B rnardi Vi ira Waft r ouza antos 

ud n cl m t1 1 

a ú pú lic n m ô • . A 

mento d 

ur im o d nov 

con rolada 

mais pro m 

do nç o 

ndo i cios m n o e n 'rio 

f q ent s s e s, nchen s, 

bient is po e I va ao 

ao avanço d doenças j' 

Um so mblemático • o da Do nça d Chagas, que mesmo co 

o an o e nt s no udos sob sua biolog·a e co trole de 

i ao, pod represen ar novamente um desafio para nosso 

ma de sa • de em v·rtude das a1 terações que estão sendo 

lizada as pais ge s. 

U es do publicado recentemen e na revista Medical and 

V terinary Entomo/ogy ... ] dei a um alerta e aro: o aquecimento 

global pode acir ar a expansão dos barb iras, vetores da Doença 

de Chagas, para novas áreas da floresta. 

A d ença de Chagas 

A doença, causada pelo protozoário Trypanosoma cruzi, é 

ransmi ida princ·palmente por i setos conhecidos como 

barbeiros. A Doença de Chagas (DC) existe há milhões de anos 

como uma doença em animais sitvestres, que passou a ser 

ransm· ida ao homem, de forma acidental, a partir da invasão 

dos ambien es silvestres por popu ações humanas. 

Projeções preocupantes 

Nosso estudo analisou mais de 11 mil regist os de ocorrência de 

55 espécies de barbe ros. Utilizamos uma técnica chamada 

modelagem de nicho ecológico, que cruza dados biológicos e 

ambientais, para prever como esses vetores podem se deslocar 

a é 2080 sob diferentes cenários cl'máticos. 

Os resultados indicam uma tendência preocupante: os ba beiros 

devem expand·r sua distribuição na Amazônia, especialmente em 

áreas Já vulneráveis. Esse movimento pode surpreender os 

sistemas de saúde despreparados, afetando populações que já 

enfrentam desigualdades e condições precárias de moradia. 

Uma questão de saúde climática 

Um os principais dados gerados pelo estudo é o mapeamento 

das áreas da Amazônia que podem ter aumento na presença de 

barbeiros vetores da Doença de Chagas até 2080, especia mente 

sob cenários de mudanças climáticas intensas. [ ... ] 

Esses dados permitem direcionar ações preventivas, como o 

fortalecimento da vigilância entomológica, campanhas educativas 

em comunidades vulneráveis e melhorias nas condições 

habitacionais, antes que a transmissão da doença se intensifique 

nessas regiõ s. Trata-se de uma ferramenta estratégica para 

antec par riscos e evitar surtos futuros. [ ... ] 

A p ótima Conferência do Clima da ONU {COP 30), marc da para 

ocorrer em Belé , raz uma oportunidade histórica. Precisamos 

co oca saúd limá ica no e ntro das discussões. A crise 

a bí n ai ta b 'm ' um c is d s úd jus iç social. E 

ci
A

n ,a t m muito cont ibuir com oluçõ s b s d s m d o 

e qu d d . 

(Fo : Conv r tio 

D spo í I m·ht• .... r// on r ion. om/mu -

s-pod m- 1 1 o ris o-d g 
m zo 1a 9641) 

do o ... �L,u o r I o no o 1, e is o ri o o Br si s 

r r, n s p ó ·m d 'e , com um no o pro I a 

p • bli : rtos d , oenç de Ch na maz nia. 
co ,n ç

"' 

o d fa ores sso iada possível em g nci d s

p ob s • co r a ente descri a, de acor o com o 

n s guint I rn tiva: 

(A e provoc m e chent s, qu f cili am ocorr i 

d s a a ntos, que, por ua vez, p oplciam su os 

Doença de Chagas; 

o 

, 

(B) mu nç s climá ica caus m pans .. o os rb i os, o 

que, j ntam n e com condiço s p e ri s de mor di , 

provoca surtos da Doença d C gas; 

(C) o quecimento glo 11 provoca e pan ão dos a i os, o 

q u v o des oca me to dos ve or s, ocas ora do,

finalm nt , s os da Do ç de Chagas; 

(D) o pro ozoár·o Trypanosoma cruzi infec a barbeiros; s s, por

sua vez, se esp lham em consequênc·a da model gem e

nic o ecológico, provocando su os da Doença de Chagas;

( E) a invas ... o de mbientes silves res produz cont o en re

humanos e imais silves res, o q e provoca a t a smissão

aciden ai do pro ozoário aos humanos, acarre ando surtos da

Doenç de Chagas.
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"Esse movimento pode s rpreender os sis emas de sa • de 

despreparados, afeta do populações que ·á enfren am 

desigualdades e condições precárias de mor di " (Texto 1, 

6º parágrafo} 

A frase em que a palavra "já" tem o mesmo sentido ue se 

verifica na passagem acima é: 

(A) sa·a aí de dentro jíl

(B) !ª1@ eu te dou uma resposta.

(C} Eu.@. nem sei o que eu ia fa ar.

(D) J-ª. que você não se opõe, podemos iniciar o pro·e o.

(E) Você melhorou ainda mais um pra o que ji e a gostoso.

3 

O texto 1 é um relato, em est·lo jornalíst1co, dos esultados de 

uma pesquisa cientít·ca. 

De acordo com o texto 1, um benefício potencial da pesquisa 

relatada é a possibilidade de: 

(A) refutar o negacionismo climático, ao discut·r as origens do

aquecimento global;

(B) orientar investimentos públ'co , ao iden ificar á eas de risco

para a Doença de Chagas;

(C) mapear áreas de possível "nfestação de barbeiros, ao rea izar

modelagem de nicho ecológ·co;

(D) ampliar a consciência ambiental, ao eviden ·a os efei os

negativos das mudanças climáticas;

(E) incentivar o letramen o cient'fico, o for ecer ·ntor ço
sobre as origens da Doença de Chagas.

• 
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T xt 1 
Muda ças climáticas podem ampliar o risco da Doença de 
Chagas na Am zôn,a t ech adap ad 
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ndo 

(C) O • 

c,m o lo I pod I v d b 

( ) 

(E) 

_ p n o o rb rros, 
0 d h a , par novas 'reas da flor s . 

nç d Cha s (DC} e i há m1lhõ d nos como 
m d~ nç m anim i ilv st es, que passou a ser 

tran m1t1d _ sp • c·e hum na. 

r~ ui do indicam um endência preocup nte: os 
rbe!ros d v m pand1r sua distribuição n Amazônia, 
P ialm nt no que refer fil áre J • vulneráv is. 
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cris a 1b1ental também ' uma cr·se de s úde e ju tiç ocial." 
(Te o 1, 9° par· gr fo) 

a passag m acima, estabelece-se uma r lação entre cris 
ambien ai e JU tiça social. 

Da leitura do texto 1, infere-se que essa r lação reside no fato e 
que: 

{A) o poder público s mostra inoperante diante da crise 
clim • tica; 

(B) o for alecimento da vig1lânc1a entomológica não é feito com 
base em dados concretos 

(C o 1mpac os da crise ambiental são sentidos mais fortemente 
pela população ma,s pobre; 

(D) os recursos financeiros para o enfrentamento da crise não 
são d1str·buídos igualítar1amente entre os estados· 

I 

{E) a responsabilidade pela crise é majori ar,,amente dos países 
desenvolvidos, cujo processo de industrialização é anterior. 

, át'co 9 

FGVco 

,, s 5 d dos e mi m direc·on r ações preventivas, corno i '0~ 

fo I im nto da vigila eia n orno ógica, e mp nhas duca i\, , 

comu id des vulne áveis e melhorias nas condiço s 
h it cio a,s, antes q a tr nsmiss-o d doenç se in ensi 1 \J 
n r giões/' ( x o 1, 8° par ' g afo) 

"" A ree critura d pass g m cima que NAO apresenta er 0 

gr m tic 1 ·: 
(A) se d o p rm,tem que s ja irec1onado ço s 

pr ventivas, como o fo alecimento d vigilanc, 
ntomológica, e mp nha educativ s m comun 'dades 

vuln r veis e m lhori s nas condiçoes h bi acion is, ntes 
qu a transmissão da doenç se ·n ensifique nessas regiões. 

(B) Esses dados p rmi m qu se direcione açõe prev n, ·v , 
como o fort I cimen o da vigil "'ncra en omológic , 
campanhas educ tivas em comunidades vuln ráveis e 
melhorias nas condições hab1 acionais, n s qu a 
transmissão d doença se in en ifique ness s regiões. 

(C) Esses dados permitem que ações preventiv s - como o 
fort le imen o da vigilância en omológica, camp nh s 
educativas m comunidades vulneráv is e melhor, s nas 
condições habi acionais - sejam dire ionacJas antes que a 
transm·ssão d doença se intensifique nessas regiões. 

(D) Esses dados perm1t m o direcionamento de ações 
preventivas, como o fortalec,m nto da vi ifância 

n omológ,ca, campanhas educativas em comunid des 
vulneráveis e melhorias nas condições habit cionais, antes 
que se in nsifique nessas regiões, a tr nsmissão da doença. 

(E) Com esses dados, pode-se direcionar açõ s preven ivas, 
como o fortalecimento da vigilancia en omológica, 
e mpanhas educativas em comunidades vulneráv is e 
melhorias nas condições habitacionais, ntes que ocorra a 
in ens1f1cação da transmissão da doença nessas regiões. 
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"[As mudanças climáticas estão a terando silenciosamente o 
cenário da s úde pública na Amazôni .] [As frequentes secas, 
enchentes, desmatamentos e demais problemas ambientais 
podem levar ao surgimento de novas doenças ou ao avanço de 
doenças Já controladas.]" (Texto 1, 1º parágrafo) 

O primeiro parágrafo do texto 1 é composto por dois períodos, 
que estão identificados acima por meio de colchetes. 

Considerando o papel de cada período na organização do 
parágrafo, é correto afirmar que essa passagem se est utura d 
seguinte maneira: 

(A) da tese para a antítese; 
(B) d ntítese para a tese; 
(C) do g ral para o particular; 
(D) do particular para o ger 1; 
(E) da hipótese para a refutação. 

P • gin 
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S p IS g s est 

m I m ti o ê d Do nça de Chagas, que pod 
n ov n e um d safio p ra osso sis ma de 
m virtude das alterações u as pais g ns estão 

o. 

(C Um ca o emblemático é o d Do nça de Ch gas, qu pod 

epr sentar novamen e um desafio para nosso sistema de 

s úde em virtude das alte ações s quais as p isagens s ~o 
e pos as. 

O) Um caso emblemático é o da Doença de Ch gas, que pode 

representar novamen e um desa 10 p ra nosso sistem de 

aú e em virtude das alterações pelas q ais as paisagens 
estão passando. 

(E) U caso emblemático • o da Doença de Chag , que pode 
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representar novamente um desafio pa a nosso sistema de 

saúde em virtud das alterações que as paisagens estão 
endo submetidas. 

"Precisamos colocar a saúde climática no centro das discussões. 
A crise ambiental também é uma crise de saúde e justiça sociat." 
(Texto 1, 9° parágrafo) 
A passagem acima é composta por dois períodos. É possível, no 
enta to, reescrevê- a em um período único. 

ai ernativa em que essa reescritura preserva o sentido original 
, . 
e a segu,n e; 
{A) Precisamos colocar a saúde climática no centro das 

discussões, pois a cr·se ambiental também é uma crise de 

saúde e justiça social. 
(B Precisamos coloca r a aúde ctimá ica no centro das 

discussões, embora a crise ambiental também seja uma crise 

de saúde e justiça social. 
(CJ Precisamos colocar a saúde climática no centro das 

discussões; contudo, a crise ambien ai também é uma crise 

de saúde e justiça social. 
(D) Precisamos colocar a saúde climática no centro das 

discussões, desde que a crise ambiental também seja uma 

cri e de saúde e justiça social. 
(E, Pr cisamos colocar a saúde climática no centro das 

discussões; consequen m n e, a crise ambiental tamb ' m é 
uma crise d aúd e jus iça social 

Bl 

GV Conh 

"Pr • ol IS o r 'de clim • ic no centro s d's o 1 

• 
(T x o 1 º pa gr o 
A X r o "sa 'd clim • ti 

,, 
r 1 ··v m nt n lín a 

portug , o ig i ic 1 os f I n ind 
,.. 

quem 5 ao a 
conh ce ir d 1 it , r do to , con udo, 

, 
ív 1 • po 

i rir os ign·f,c o. 

Co s leit r do o , • corr o 1nf r,ir e s 
expressão s refere : 

(A) saúd global do plan af . 1 s mud nç clim ica ; 

(B) s • d dos cossist m s silves re , fragilizad p la inv s o da 
spéc·e hum n ; 

(C) saude d popu açõ s huma as, imp e da p lo q . cim o 

g ob 1; 
(D) s úd d s comunidades am zô icas, ameaçada pel 

expansão dos barbeiros; 

(E) s • de funcional e e ru ural dos nichos ecológicos, 
de riorada pelas pesquis s científic s. 

e lida 
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A expec ativa e vida no Brasil vem aumentando 

progressivamen e, tendo alcançado 76,4 anos em 2023, segundo 
o IBGE. Transformações na área da saúde; da tecnologi e no 
âmbito socioeconômico contribuem para que as pessoas vivam 
mais, o que, por outro lado, az novas preocupações, já que 
novos de fios se colocam no planejamen o da vida. 
Em relação aos desafios enfrentados pelo Brasil em razão do 
aumento da expectativa de vida, é correto afirmar que: 
(A) a elevação da idade média da população tem con ribuído 

para o aumento da rotatividade no mercado de trabalho, 
dificultando a renovação de postos; 

(B) o crescimento da população idosa tem contribuído para o 
colapso dos transportes públicos urbanos, sobrecarregando 
os sistemas viários nos horários de pico; 

(C) o envelhecimento populacional em gerado confr os 
geracionais dentro dos núcreos familiares, especialmen e 
relacionados a dependência financeira dos mais velhos; 

(D) a falta de educação financeira desde a juventude 
compromete a segu ança economica dos idosos, dificul ando 
o planejamento de longo prazo; 

{E) o aumento do número de idosos tem levado à reduç~o d 
oportunidades educacionais para Jovens, a medid que os 
recursos públicos são redi ecionados para a terceira lda e. 
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1n r c·onalm n o liderar a rans ição 

carboni2 ç-o n s or d tr n portes, com 
o d e nolo I s fimp s; 

co o di r ncial m infraes ru ur vanç da d 

ner ia, com r des mo e nas e amplas q e 
r gio produ or s e fon es renováveis o 

onsum·dor s. 

U s d realizado no Cear·, m 2017, evelou que a 

op I o G TQI P está entre as mais afetadas pela 
• 1cu dades de ces o aos serviços de saúde, sobretudo em razão 
o reco ce·to de ans r do por lguns pro , slona1s duran e o 

a ndi en o. U do participantes da pesquisa, diretamen e 
i a o por essa si uação, relatou que 'a forma que ela 
[ o s o a1 da saúde me atendeu foi otalmen e iferente da 
or a como ela es ava me atendendo antes de ela saber da 

in a o ·en ação se ual. ão gos e1, ambém não voltei mais de 
je· o en m para ela. Para mim, fo riste'." 

( ado de SILVA, Caik et ai. 'Sobreviver é prec,so: A 
i ers·da e degenero no acesso aos serviços de saúde''. Gênero, 
22,n. ,2021, p. O} 

o·a e da si uação aprese tada, uma medida eficaz para reduzir 

s ar eiras de aces o a sa 'de enfrentadas por esses grupos 
o s· e e o pro issiona de saúde: 

( abs er-se e pe guntas sobre as práticas sexuais do paciente, 
015 os proce sos de cura e adoecimento são independente 

da orie ação afe ivo-sexual e da identidade de género; 
( ) er ecer os pacien es pelo ome sociat mediante a 

e mp o ação médica da mudança de sexo, pois ess é uma 
o a der speitar sua id ntidade de género e seus direitos; 

(C) a o ar padrões cul urais heteronormativos para ent nd r 
• en ·dade e géne o e a orientação sexual dos pacien es, 

pois n uadrá-los em categorias prees abelecidas o im,za os 
dim os; 

n o nos aspectos se ua1s dos paci n es1 po,.s 
ro o e ma ª ordag m unifor e dos riscos ge is 

ados o us ários homosse uais; 
( e nsid ra as rti ularidades dos p cientes, pois a 

d1scrí ção e . por I s impac a a form como o 
of ,l'T ..... n o ça ão oci m n de rmin os. 
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• inefi z e prejud"ci I ao cresc m nto econo 1co. 

Es á cor e o o que se irma em: 
(A) 1, pe as; 

(B) 1 e li, p nas; 
(C) e 111, apenas; 
(D) ti e Ili, pen s; 
( ) 1, li e 11. 
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{Font : Anua io Bra il iro de S gurança Pública. São Paulo: FBSP, 

2024, p. 

Com b e nos dados expressos no gráfico, e considerando os 
b tes sobre d siguald de e violência no Brasil, é correto 

a 1rmar ue: 

( ) os índices apontam para o car 'ter estrutur I do r cismo, 
embora não permitam inferir sobre os efeitos 
discriminatórios da poHtica penal; 

(B) o 1es acial • secundário na análise das práticas esta ais d 
controle social, e função da ntim relação entre 
desigualdade socio conôm1ca e vulnerabilid de comunitária; 

(C) a racialização da violência leta l ende a perder centralidade à 
medida que os indicadores sociais melhoram, como 
demonstrado nos casos de latrocínio; 

(D) a distribuição por cor/raça evidencia a seletividade da 
violência, intensificada nas ocorrências em que o Estado 
figura como agente direto da letalidade; 

(E) as taxas de mortes violentas intencionais {MVI) sugerem a 
superação dos abusos institucionais e a continuidade de 
práticas coercitivas em con extos interpessoais. 

BI co 9 

o 

1 i for • cnt o b rv ório ra II iro H i 
op JI ç o m Si u ( O Pop u , 

• • 
U n v r I n G r i , • 0 ~•v 

m ç no Br ·, m m rç d 2 25. O num ro 
m r m n O d o, 7% m r ç o dez m ro d 2024 

4 6 v m ior o u o r ,s r do m d z mbro de 201 • 
I 

Com r I ç o ao em , ' orr o firm r que: 

(A) m ior rt as pesso s em situ ç o de r no Brasil o 
d I nto ··o da cri nç e i osos o ue evid nci um es oc m 

cri o i 1; 
(B} mulh res r pre n am a maior p rt das pesso s fe ad s 

P I sit ç o de ru , des acando os efe·tos profundo da 

isp rid de n ro; 
(C} o u nto do núm ro d P ssoas em s,tu ção d ru o orre 

d speito do investimen os m políticas P, blicas de 

mor di educ ç:-o; 
(D) m i da metade d pop JI ção em 

nsino méd'o, o que indic u 

u ç-o d a concl , iu o 
esco r1d de n-o é f o 

el van e no fenô eno; 
(E) a p squisa mos a q ouve um aumen o de 14,6 vezes n s 

rupturas de vínculo f miliar desde 2013. 

17 

"Segundo lev n amento do JBGE, entre 2004 e 013, o Brasil 

apres nto avanços na segur nç alimen ar, com reduç o _nos 
níveis de ins gurança. No entanto, a partir de 2013, os índices 
voltaram cresc r, atingindo seu pico em 2022. Em 2023, houve 
uma leve elhora, mas a insegur nça lrmentar - 1 ve, 
moderada ou gr ve - ainda afe a uma parcela expr ssiva da 

população." . . . 
(Fonte: https:/ /agenciadeno icias.ibge.gov.br/agenc1a-not1c1as 

/2012-agen ia-de-no ,ci s/noticias/39838-seguranca-alimen ar­
nos-domic11ios-brasile1ros-vol a-a-crescer-em-2023) 

No fina de julho de 2025, a Organiz ção d s N ções Unidas par 
a Alimentação e a Agricul ura {FAO/ONU) anunciou que o, Brasil 
não está mais no apa da Fome. Apesar disso, e a despeito do 
fato de que o Brasil está entre os maiores produtores de 
alimentos do mundo, a insegurança alimentar é um problema 

estru ural ainda existente no país. 
Em relação a esse tema, é correto afirmar qu : 
(A) a falta de educação alimentar é a responsável pela 

desnutrição da população, que opta por dietas hipercalóricas 
e com ba1 o valor nutricional; 

(B) as falhas na d1stribuiç-o de alimento comprometem o 

abastecimento e reduzem a disponibilidade de produtos 
essencia is para uma aliment ção adequada; 

(C) as recentes restrições ao uso de agrotóxicos têm impactado 
eficiencia da produção de alimen os, uma vez que dificuf a 
o controle das pr gas; 

(D) a crise climática é responsável por des ruir a produção 
nacional de alimentos e por afetar principalmen e as zon s 

urbanas, que sofrem mais om a 1nsegur nça aliment r grave; 
(E) o aumento das ta as percen uais do crescimento 

demográfico no últimos nos é responsavel por r duzir a 
oferta e o acesso à comid . 

11 1111 111111 111 11 111 
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( ont : http ://www.metropol . om/di rito-f 1/im gens-
rnostram- umero-desigual-de- rvor - m-b irro -r1cos-e-pobr 
do-df) 

Em 2023, uma mag m amplamen e compartilhada nas rede 
sociais comparava as áreas arborizadas de duas regioes d 

rasili A esquerda, aparecia Sol Nascente, uma favela com 
pouca ou n nhuma cobertura vegetal; a direita, o Lago Sul, baí ro 
de lto padrão, que se destac va pela abundância de ár as 
verdes. 
Com base na descrição da imagem feita no parágrafo anterior, 
analise s afirma ivas a seguir sobre a segregação 
socioeconômica no Brasil, considerando V para a(s) verda eira(s) 
e F para a(s) falsa(s). 
{ ) Trata-se de uma forma de injustiç social, pois promove a 

separação socioespacial de d terminados grupos e viola os 
direi os humanos ao res ringir seu acesso ao saneamento 
básico, às áreas verdes e a moradia digna. 

( ) Tra a-se do resul ado ,de polí Icas públicas, que, mesmo 
diante das evidências de que a degradação ambiental ating 
odos os espaços urbanos de forma indiscrim1in da, 

neghgenciam a responsabilidade de mitigar seus impactos. 
( ) T ata-se de um fenômeno social que se man,fes a na 

o ganização do espaço urbano, reproduzindo e ·ntensificando 
desigualdades, além de impact r negativamente as condições 
de saúde e a qu lidade de vida d popu lações m is 
vulneráveis. 

A sequência correta é: 
(A) V, V> F; 
(B) I , V, 

(CJ F, F, V; 
(D) F, V, F; 

(E) V, V, V. 

Bloco Temá , o 9 

Ar o 

fo 

d 

nv v 
ulr . 

li 

no 

• ,n 

en rgi . o en n o, 

rm 

V m z 

• re cion o 0 
·o tri iç o 

• 
1 d cisiv - e v t i gro li n r a , . 

- ·,m I b I s ivi d ss s or J ' 

o 
m 

n o g o • . li . s pi 
m n pelo meno s ,s o . ov . 

, . 
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assez de r curso í rico o s quilíbrio 
i diversidad , . . 

' 
lemen os químicos sse c1 is pro ução 

os te o , dº h • 
grop u i , como ni rog .. nio fós o o. AI m s o,_ ma 

for int rdep n .. nc· e r a sição e er ,e . e - a 
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,01 l ic çõ ig ific iv sobr o o da terra e o os I sumos 

prod vo " 
( t do d "O imp e o do sis em s 
mu n s clim ic s'', e o Jornal, En revis 

L e s Z cari, 25 de J n 2025) 

ro limen a e 
d A ilso F v r 

De acordo om o trecho ci ado, é correto afirmar que: 

nas 

ºª 

(A) os imp ctos do sist ma agroalimen ar ão mai danosos para 
o clíma do que o uso de fontes fós eis; 

( B) e pansN o do uso d biom ssa garante a transiçao 
nergétic p r os s·stemas agroalim n res; 

(C} pre são do se or e ergético sobre o s·s em agro m n a 
em f lto indireto sobre o aquec,men o gfo ai; 

(D) a subst· uiç-o de combus íveis fósseis por biomassa ass gura 
,· ansição ene gética e a proteç-o amb·ental; 

(E) s crises mbien ais globais são interconectad s, mas seus 
impactos locais variam conforme os con e os . ,. . 
soc1oeconomIcos. 

20 

Em 2024, o Brasil atingiu um record histórco no consumo de 
energia elét rca, com um aumento de 5,3% em comparaç-o com 
2023. Ao mesmo empo, crescem as preocupações em torno da 
ransição d ma riz energética nacional devido às mudanças 

climáticas. 
Segundo os dados mais recentes, fon e de geraçao de energia 
que ma·s cresce no Brasil é : 
(A) termoelétrica, diante da necessidade de gar tir seguranç 

energética em períodos de seca; 
(8) n clear, com avanço no programa de ampliação d usina de 

Angra 3; 
(C) hidrelétrica, com o aum n o d e pacidade de us·nas j,. 

existentes e novos projetos a Amazônia legal; 
(D) eólica, devido ~ e pansão de parques no ordeste e no Sul do 

, 
pais; 

(E) solar, com forte exp ns"' o tanto da geração dis ribuída em 
residências quan o da centralizada em grandes usinas solares. 
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r"''""' q lqu r tr b lho, n n, m mo na ondiç o 
pr ndiz· 

m or n 1a do s u p is, Lucas pod r b lhar n 
li d pr ndiz, v d ndo- e, p n s, iv;d de 

n ur ou perigos ; 
tricul do na red 

tividad labor 

unicipal de ensino, L cas 
tiv , s Ivo trabalho o urna, 

eri o o ou in alubre; 
(D) e o haj a concordânci express dos seus pais, Lucas 

rc r tividade abora iva, aind u s trate de 

tr lho noturno; 
E s Ivo na condiçao de aprendiz, o adol scen e Lucas n-o 

oder , e ercer qualquer trab lho. 
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Lucas e Caio, estudantes da Universidade Federal do Pará, 
organizaram e convocaram pacífica manifestação, mediante 
reuniao de centenas de pessoas em uma praça pública de Belém, 
em defesa dos direitos do povos originários. 

esse cenário, considerando as disposições da Const·tuição 
Federal, e correto a Irmar que: 
(A) o encontro pacífico, organizado e convocado por Lucas e 

Caio, em uma praça pública localizada em Belém, poderá 
ocorrer sem intercorrênc1as, após autor·zação da autoridade 
competente, caso não haja a frustração de outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo locaJ; 

(B) nada impede a realização da reunião pacífica, organizada e 
convocada por Lucas e Caio, em uma praça pública loca lizada 
em Belém, desde que não se frustre outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, exigindo-se 
prévio aviso à autoridade competente; 

(C) a reunião pacífica organizada por Lucas e Caio, reunindo 
centenas de pessoas em defesa dos direitos dos povos 
originários, deverá ser realizada em um final de semana ou 
feriado, de forma a não prejudicar o direito de ir e vir da 
população loca!; 

D reunião pacífica, organizada por ucas e Caio, poderá 
ocorrer em uma praça pública loc lizada em Belém, 
in e end ntemen e de prévio aviso à autoridade 
co pe ente; 

(E) u ião pacífica, organizada por Lucas e Caio, pode ocorrer 
uma pr ça pública localizada em Belém, desde que haj 

autori.z ção da administração pública loc 1. 

• 
r1 m 7 no in r s r n f culd d 1r o . 

or ri d r p , com 67 no . or 

fJm, Luc , o no , um brilh n m anico d u omóv i , 

u , po i ui rid es da v, • n lf b to. b r da 

lm r ncl do pro ss I i or I no Estado mo r o d 

ir ito, o s ind'ví uos dem erc r o direi o vo o 

m hi o 1 ição a s r r d n corren dat • 
ss n ' r, , on 1der nd s di po içõe d Con it i ""o 

F d r 1, ' rr o f rm r q o v o é: 
( ) o ri ório par José f cul tivo p r M r1 e uc s; 
(B) 0 rig t riop r M i ef e lt tivop r Jos'e uc s; 
(C) o rig ó io p r Luca f cul ivo p r M ria José; 

( ) obrig tório p r M ri , Jo é e ucas; 

( ) f cult tivo pa M ri , José e Luc s. 
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Rodrigo, m ior cap z, tomou conh cfmen o de . ... . 
autorid d ·udicia l competente decre ou sua prIsao pr ve v , 
sob o fundamen o d q e ele teri pr icado um crime e roubo 
no interior d uma Agênci os Correios, loca ,izad m Brasíli , 
no Dis ri o F dera 1. Con udo, Rodrigo, que ainda n-o oi P eso, 
tem inúmeros comprovan s de que, no hor rio do come imen o 

do li o, se enco tr v em S lvador, a 8 hia. 
N sse cenário, con iderando as disposições da Con ituiçao 

Feder 1, é corre o afirmar que: 
{A) u lliz ção do remédio consti ucional do habeo doto por 

parte de Rodrigo, com o obje ·vo de comba era coaç-o il gal 

em sua liberdade de locomoção, só ser e bível após a sua 

efetiva prisão; 
(B) Rodrigo poderá, desde logo, impetr r um hobeas do a para 

sanar a situ ção posta, ainda que não tenha sofrido e e ·v 

coação ilegal em sua liberd de de locomoçao; 
(C) a impetração, junto ao Poder Judíciár·o, de um habeas corpus 

é plenamente cabívet já que Rodrigo e á a.meaçado de 
sofrer coação ilegal em sua liberdade de locomoçao; 

(D) a impetração de um habeas corpus por Rodrigo não é cabível 
antes da efetiva prisão, Já que ele aind não sofreu coaç-o 
ilegal em sua liberdade de locomoção; 

(E) Rodrigo poderá impe rar, em juízo, um mandado de 
segurança, por estar ameaç do de sofrer coação ilegal em 
sua liberdade de locomoção. 
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d in1in nt perigo públ co, poderão u ilizar o 'móvel de 
Jo na, s m direito ind niz ç-o, ainda qu aja dano. 
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pós ser aprovada m um árduo concurso público, Mari omou 
poss es ndo em exercício e um cargo úblico de provimento 

fetrvo, Junto ao Poder xecutivo Feder 1, h • dois anos, s m 
qualqu r In errupçao. Em de erminado d1 , Mari tomou 
conh cimento de que est sendo 1nvestig da por ter praticado 
ilícito administrativo. 

N sse cenário, considerando as disposições da Const, uição 
Federal, é corre o afirmar que: 

(A) na qualidade de ocupante de cargo público na administração 
pública federal direta, a servidora Ma ,a tem direito a 
vi ahc,edade, d form que só perderá o cargo em virtud de 
sentença Judicial transI ada em julgado ou m diante proc sso 
administrativo em que lh seja ssegurada a ampla defes ; 

(B) apesar de os ocupantes d cargos publicas de provimen o 
e eti o poderem obter a e tab1hdade, fato é qu a servidora 
Maria ainda não preencheu os requ1sí os cons I uc,on ,s para 
fazer JUS ao referido dire·to; 

(C} em ra ão da e tab,lidade constitucion lmente garantida e já 
ob ·da, Maria, na qu lidade de servidora pública, poderá 
pe der o cargo mediante processo dm1n1s ra 1vo em que lhe 
seJa assegurada a ampla de sa; 

(D) por se Maria ocupante de um cargo público, não há que se 
falar no direi o a estabilidade, por se tratar de prerrogativa 
aplicável, apenas, aos empregados públicos; 

(E) por ser considerada servidora publica estável, Maria só 
perderá o cargo em virtud de sentenç judicial transitad 
em julgado. 

7 
uc so e m 1 

d . r o ior e p z, do 
• p , um m iriu, p r ua e 

v f' em R$ 3.0 lav r ro , 
, r· o fin o P o u o. Por su 

,00, n qua 1d 
v z, n id d privad 

jurí • a, t lizou d rm ·n 
• r· fin 1. gis r -s , or fi , qu 

f o in tisf rto , re ... l""T;v men com o pro u o 

com o s rviço pr s do • . 
. d do isposiço s o Có I o d Def s n r o, co I r n 

Alf , 
• e ,n 

rv 

5 s rviços co o 
u rdo n d 

o Co idor , cor o af,rm r ue: . 
(A) s r d Edu r o e nti ad priva Alf . o re~ 

P dr do , nos ermos da I i como con_sum,dor , e 

' 
ve tu I d ma da judic,al, o J rz, de form po s v qu , e d 

fu am nt d e pcional, pliqu o r gramen os o 
b f , d mbo • e• d' d D fes do Con u idor em n ,cro ' 

o ,go . f f ., d :s r 
(B) como P s o jurídic a ntid de P vada A n o po_ 

con ,d rad consumidora; igu lm nt , Eduardo n o e 
- , so 

car ct riza como consumido , j ' que nao e P 

economic men e vulneráv 1; 
(C) por n o ser h1possuf1c1ente econômico, du r o n ... o P s r 

nquadrado como consumidor, m s n d d prrv da A , 
ndo des ina • ri fina dos serviços pr s dos, 

con umidora; 
(O) por s r um pesso jurídica, ent dade rrv da Aff , n-o • 

tid como consumidor , m s Edu rdo, n qua 1d d d 
s in t rio fin I do produ o dquirado, ' ido como 

consumidor; 
(E) por serem des ina rro fin is, respectivamente, do produ o 

dquirido dos serviços prestados, tanto Eduardo qu nto 
en idad privada Alfa s"'o consider dos consumidore . 
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Fábio, resident e dom1c11iado no Município Alfa, no interior do 
Est do do Amazonas, ornou conhecim n o de que o prefei o d 
municIp fidade ed, ou ato dminis ra ivo ilegal e lesivo ao meio 
ambiente ecologicamente e uilibrado. Preocupado com a 
sItu ção posta, Fábio buscou informaçõ s sobre o que ele 
poderia fazer par con ribu1r p ra anulaç~o d referida m dida. 

esse cenário, em ema de controle judicial d dministraç-o 
Públic , consider ndo as disposições d Consti uição Feder 1, é 
correto af1rm r que: 

(A) Fábio, ainda que compro e a su qualidade de cid -o, não 
poderá ingressar com açõe em juízo, apesar de se ra ar de 
ato admin1s ra ,vo ilegal e lesivo, já que esta é uma tr1bu1çao 
e clus1va dos órgãos e das en idades públicas; 

(B) F 'bio não d spõe de ins rum n os legais para, por con a 
própri , buscar a anulação Jud·c, 1 do a o admin1s ra 1vo, 
p sar d legítima preocupação, cabendo~lhe, no m • imo, 

not1f1car o M1n1s ério Publico; 

(C) o man JO de uma aç-o civil púbrca é a via dequ da pa a qu 
F 'bio postule, em ju1zo, anulação do ato administra ivo, 
jun ando, ao processo, o comprovante de que e residen e e 
domicili do no unicíp10 Alfa, 

(D) F • b10 po e ajuizar uma aç-o civil pública isando a nulaç-o 

do ato dministra ivo, devendo d monstra,, p ra tan o, r 
m Ior cap z; 

(E) Fábio poderá manej r uma 

comprove a sua qualidade de cid 
ção popul r, de e 
dao. 

u 
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( ) n • pr • o '-o-1 pr s faz com q cai 
or,da e ad 1n· r v om t nt d fin'r, 

da ad n , os r qui ito que devem ser 
re n o p r q h j o e o informaçõ s públic s, 
o i o lo qual atu çao e Clov e deu de forma 

r I r, 
( ) a uação do idor C ove es á p rcialment corr ta, já 

e o pedido cesso a informações demanda a 

li I a "'o dos mo ivos determinantes da so Ic·tação, muito 
m ora - seJa e ·gível a identificaç"'o dar qu r nt ; 

( ) o idor Clov agiu ace adamente, já que o pedido de 
ace .... ,-. informaçõ s públicas demanda a identificação da 

eren e e a delimitação dos o ivo determinan e da 
solic· ação; 

( o ped·do de acesso a informações não exige a delimitação 

dos o i o etermlnantes da solicitação, mas pressupõe a 
iden i ,caç o da requerente. 

O • rgão de pesquisa Alfa entrou em contato com José e Maria, 
e i o es de Vicente, com 13 anos de idade, demonstrando 

in eresse na realização de estudos que pressupõem o tratamento 
dos dados pessoais do adolescente. Registre-se que José e Maria 
são pais presentes que exercem, em conjunto, o poder familiar 
sobre o filho comum. 

esse cenário, considerando as disposições da Lei 
0 13.709/2018, é correto afirmar que: 

( ) sal o se houver consentimento compartilhado de José e 
aria, por meio de documento assinado e com fi ma 

reco hecida em um tabelionato de notas, não se admitirá o 
ra amen o dos dados pessoais de Vicente; 

(BJ para que se proceda ao tratamento dos dados pessoais de 
Vicen e, é necessário que José e Maria, conjuntamente, 
consintam, de forma específica, com a medida, observado o 

elhor i teresse do adolescente; 
(C) e ora1 em tese, seja admissível o tratamento dos dados 

es oais de Vicen e, exige-se prévia autorização por parte do 
Co se o u elar ocalizado na cidade onde o ado lescente 
e domicílio; 

(D) para que haj o tra amen o dos dados pessoais de Vicente, 
bas a o consen 1mento específico e em destaque dado por 
José ou por r\/laria ou, ainda, por ambos os geni o e em 

co J to; 
(E) p ra o tra am n o dos d dos pessoais d Vi nt s ja 

ad issív 1, r ss põ s autorI1 ção judi i 1, obs rv do o 
u I o int r ss . 

7 2 

- --e.,;.__~. --- - ___....._~ --~ - "'---

vc 

• 02 1 J .. o, • , . 
rvi or público f r 1, 1 prIm r o, 

ú llc • observ eia d s ro V r s s r, or s 
in • • d no ao erário. R gis r • p 1 n J n o preJ zo 

• 
u a nt públi o procurou o s u sup r ores 

rr ndo o oco ri di • do cl ro que • 
hi • • g, r u os, o 

form lpos , m r z .. o d u atu ç-o n gligen ,o foi 

d • ompr v do Vl n 
s nário, con i o a dis osiçõ d L i nº B. 29/ 992 

L nº .2 O/ O , é arreto firmar ue: 
{A) o órg .. o públi os competen es, m ra ão da prima ieda e 

d Jo .. o, pod m d ·x r d responsabiliz • lo por sua ç-o c o 
1 ress rça integra mente os dan ~ cau ados 

A ministr ç"'o Púb ic federal, embora su conduta 
car e rize a o de ·mprobid d administrativa; 

(B) João nao poder' responder pel condut pr ic pesar de 
ser admissível a carac rização a o oso de 
improbidade administra iva, 'á que ç-o n ... o ens jou 
prejuízo de grande relevâ eia pa Adminis ração P, blica 
federal; 

(C) a conduta de João e racteriza, cumul ivam nte, a os de 
improbidade administrativa que causa prejuízo ao er 'rio e 
que atentam contra os p incíptos da Administração Pública; 

(D) o a o d improbid de administra iva não res ou 
caracterizado, na medida e . que o servidor João agiu de 
forma e lposa, por meio de uma conduta neglige te; 

(E) o servidor João poderá ser responsabilizado, pelo Minis ério 
úblico ederal, pela pr tica de ato de improbidade 

administrativa qu causa prejuízo ao erárro. 

, . 
atemat1ca 

32 

Cinco velas acesas são dispostas em círculo. De repente, uma 
rajada de vento sopra e cada vela tem 2/3 de probabilidade de 
apagar. 

A probabilidade de que, após a rajada de ven o, e da vela ainda 
esteja acesa ou esteja ao lado de, pelo menos, uma vela acesa é: 
(A) 17 /81; 
(B) 32/81; 
(C} 64/81; 
(D) 91/243; 
(E) 152/243. 

33 

Marli comprou um vestido por R$ 440,00 e parcelou o 
pagamento em duas parcelas mensais, sendo a primeira parcela 
paga um mês após a compra. A loja onde Marli fez a compra 
cobra juros mensais de 5%, em regime de juros compostos. 
A primeira parcela paga por MarJi foi de R$ 242~00. 
A segunda parcela paga por Marli foi de: 
(A) R$ 241,00; 
(B) R$ 240,00; 
(C) R$ 234,00; 
(O} R$ 23 ,00; 
(E) R$ 224,00. 

01 7 
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os EUA, as unídad s e mas a usadas na v·da cotidiana ão 
li r e a on a. e-se qu ibr equival 16 onças e que 
1 quilograma e u1vale a 2,2 libras. 

Certo o jeto em mass d 3 libr s 10 onças. Seu valor 
equ1va en e em gramas é, p o imad men e: 
(A) 1610; 
(B) 1630; 
(C 1650· 
(D) 1670; 
(E) 1690. 
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Con 1dere o ex o a seguir. 
11 A divisão e lular binária ocorre quando uma b ctér,a duplica o 
seu material genético e logo em seguida se divide, originando 
duas bactérias idên ícas a e~a. Uma bactéria, quando em 
condições ideais de temperatura e nutrientes, leva 
apro imadamente vinte minutos para compJetar todo o processo 
de di isão." 
Uma cultura com 30 bactérias foi íniciad às 7 horas de certo dia 
em condições ideais de temperatu e nutrientes. 
U dizando a ap o imação 2 ° == 103, a quantidade de bactérias 
dessa cul ura às 19 horas desse dia er de aproximad men e; 
(A} 2 bilhões; 
(BJ 20 b1lhões; 
{C) 200 bilhões; 
D) 2 r1lhões; 

( 20 r1Jhões. 

E u n r o , r p r do p r pia ç . 

u o r 'rios r b 1 , an o 5 h r s p r 

5 ias r ram o o m , ... d rreno . 
' . rab 1 A o r rios ndo 6 or s po i d r ~ ... ,.,, 

s o g pre arar é de: 

A) 60 • , 

(B 63 O m2; 

{ ) 7 O m'; 
( ) 86 Om; 
( ) 9 o • 

... 
Com rei ç o os un on rios d um ce mpres , a r l O 

, 
en r o número . e homen o ro 

m p squi a in rna r velo q e / 
mulh r s ê animais de s im . çao. 

mulher s • / . 
dos hom 1/ s 

Ness empresa, a r zão entre o n • m ro d hom ns 
anim is e estimação e o núm ro to ai de funcion , rios 
ar ·m 1s de estimação é: 

em 

(A) / ; 
(B) 2/5; 
(C) 3/5; 
(D) 2/7; 
(E) /7. 

40 

Duas cidades A 8 es - o con e das por uma ferrovia d 270 m 
de comprimento. Um t em com velocidad cons an e de 
120 km/h parte da cida A em direção a cidade B. Quinze 
minutos depois, um ou ro rem, com velocidade constante de 
km/h, parte da cidade 8 em direção cidade A. Os dois rens se 
cruzam em um ponto a 1 O km da cidad B. 
o valor de N é: 
(A) 168; 
(B) 180, 
(C) 188; 
{O) 210; 
(E) 220. 
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1 1tude 
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V m r d 
·f r ), ,q nd a 

1 tt Pr -o 

7 0,4 
8 0,3 

0,28 

o gr nd z s i et men e 

( ) ~ . .;,.:,ã t o f • ic e I i ude o gr ndez s inv rsamen 
• p oporcIon ; 

( } n ai i u de 6 k , a p essão é de 0,6 atm, 
{D) nd a ai itud vari de 2 km para 7 km, a p essão se reduz 

50%; 
(E) a k - d ai itud I a pressão atmosférica é 40% menor qu a 

ressão o nív do ar. 

uma bandej , h • 11 empadas, sendo 5 de frango e as demais 
de palmito Todas têm e atamente o mesmo tamanho e 
a arência. Sofia pega, aleatoriamente, 3 dessas empadas 
A probabilídade de que as 3 empad s de Sofia ten am o mesmo 
recheia é de, aproximadamente: 
(A) 12%; 
(B) 5%; 

(C) 18%; 
{D) 21%; 
(E) 25%. 

3 

á 9 pedras igualmente espaçadas em linha reta e numerad s 
seq -encialmente com os números inte' os de 10 a 18. 
O sap·nho Saltitante está sobre a pedra de úmero 10 e deseja ir 
para a pedra de número 18. A cada salto1 Saltitante pode p -lar 1, 
2 ou 3 pedras na direção da pedra de número 18. Entre anto, as 
pedras que têm números primos estão contaminadas com um 
veneno mortal e Saltitante tem qu evitá-las. 
O n • mero de sequências diferentes de saltos que Saltitante pode 
executar para ·r da pedra de número 10 a ped:ra de núme o 18 é· 
(A 5; 
(B) 6; 
(C 7, 
(D) 8; 
(E) 9. 

máti o 9 

1 1 
07 

vc 

r n a co ç o ai e r d·v·d;-1 s 

cert 
, 

po 1 n mu n ro • 

o el d1v 
- - d lh s m 4 po ob med 

1 
, • 

o la livide ~ s mS o s sobr m2m lhas. 

u o ela divi s e 5 6 o S, ob m m h • 

o menor v lor po síve de N • 
As a os alga i os • 

( ) 6; 

(B) 8; 
( ) 10; 

(D) 2· , 
( • 

gu -ça n 1 

45 
H 

uran e a fase de estru u ção de um contr o e co e s o a 
eq ipe técnica elabor uma matriz de riscos q e ide rf ca, 

e assifica e aloca os p inc1pa s even os q e pod m afe ar 0 

equilíbrio económico-financeiro do cont to. 
No con ex o d s melhores pr • ti as de nálise e gerenciam n o de . , . 
r·sco contr tual, a alt rnativa q e expressa m pr1nc pio 
associado à locação e 1ciente de riscos é a seg in : 
(A) os iscos devem ser locados entre as pa es, d modo a se 

atingir o menor cus o económico par o contr o; 
(B) os r cos devem ser transferidos i egra mente ao agen e 

privado, pois sua remuner ção inclui um componen e e 
risco setoria , 

(C) a a ocação ótima de riscos ocorre quan o o ode 
concedente assume o dos os riscos n ... o gerenc,áveis, 
garantindo ao concession • rio estabilidade do equi 'brio 
economico-finance~ro; 

{D) a alocação de r·scos deve ser ixad ex ante e mantida 
inalterada durante oda a vigê eia do con ra o, de o ma a 
gerar previsibilidade; 

{E) a gestão de riscos dispensa mon·toramen o duran e 
execução con ratual, desde q e mecanismos d seguro 
estejam devidamen e previstos. 

• 
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o judi • 
1 1 so r 

qu : 

p mi m 
o i I t1v pr • via 

n o in lu· o pod r 
d V er s mpr 

r disciplin do por 

t n u anomi admini tr tiva erm,ttr a ag" ncia 

. rifa , nor 1 s r ui óri s n-o pod m e trapola 

t egais es elecido , inclusive m ipó eses d 
ia e la ori ; 

• nc, regulador dev m subm ter as d i õ . 
or I s provaç o do Poder ecutivo antes d sua 
u lic ção, 

oder norm • tivo das ag"ncias regula • o a d p nd d 

au ori ação judiei 1, podendo er e ercido mediante dec1s-o 
e press do Judiciário em e da e so. 

O gerenciamento de riscos regulatór10s demanda uma 
a ordagem es ruturada e responsiva, sobretudo em cenários de . . ,... . 
crase s stem,ca como emerg" ncias sanitárias, nas quais a 

anu enção da es ab1lidade ins i uc anal e da continuidade 
re ulatória se torna ainda mais des fiadora. esses contextos, é 
impera ivo que as agencias reguladoras adotem mecanismos 

dinâmicos de governança de riscos, capazes de id ntificar 
ameaças emergen es, avaliar sua criticidade e implementar ações 

i igado as alinhadas a missão ,ns 1tuc1onal e a proteção do 
1n eresse púbhco. 

Considerando essa perspec iva, uma prática compatível com a 

oa gove nança regulatória em sr uações excepcIon is é: 

( } signar uma equipe ad hoc para fazer monitoramento 

in loco, agendando a análise documental para fase oportuna; 
(B) de erminar a suspensão das ações adm1nis rativas, como 

edida preven iva de exposição dos agentes riscos 
. , 

s n1 arI0s; 

(C) ado ar co du a de espera da normalização do con exto, de 
odo a evj ar decisões que possam gerar precedentes 

gula ó ios e jurídicos i stáveis; 

D) o eracionahzar plano de gestão de riscos emergenc,a,s, com 
p e isão d medidas de con ingencia e protocolos de 

r spos a rápida baseados m ri • rios de cr1ticidad ; 

(E) m· iga flu os d comunicação inst1tucion I com os en es 

reg I dos d modo a p se r a autonomia t • cnic d 
gê ci e i ar r sõ se rn s durant a crise. 

co 

m 

r 

n I r g I or o d t o o rrn 
.......... v o p t nela f,sc iz óri óri P r 

t 1, f ,m pfiar id d 
o I cal. o acor o pr rep p d s 

d fisca ·z o u onom op racion 1 o ó gão 

s t ém auto iz va ue es e cri s o r· çõ s 
n"'o revis a m con ra o, d de q e j stific as 
e sári s ara garan ir a segur nça dos usuários . 

A di foi ont st d judiei 1 , en e por concession 'ri s, que 
1 g r viol o as r r de tu ç"' o d s g ncias reg lador . 

luz d nor s apli v is ' s ag" ncia e as bo s prá icas de 
d le ç· o, ' orr o firm r qu I gaç"' o de compe ênc, s 

fiscaliz t ri s: 
(A) pos fv f, d sde qu o órg"'o est dual possu e tru ura 

com v 1 

m 
e ri m nt 

dei gan ; 

• onomI ma n o o 
contr o, dev ndo o 

conform s norm 

. -cr, r o r,g ç:o s n o 
órg o sta ual r 
dir triz s d g A ncia 

(8) é válida apenas s o ó g .. o stadu I ssumir i egr lmen 
instancia recurs I e atu r co o ubstituto da g nc·a feder t 
d modo evi ar obreposição de decisões min~str ivas; 

(C) pode incluir a criação de obrig ções adic,onais pelo órgão 
es d 1, d sde que haja justificativa formal e regi ro no 

cardo de cooperação, mesmo qu não previstas em con r to 
origin 1; 

(D) é proibid pel s normas que regem as agências, mesmo com 
conv nio armai e órgão estadual aparelhado, devendo a 

gencia f deral a uar diretamente m todas as • iscalizações; 
(E) v • tida sempre que prevista em contrato de concessão~ 

m smo que o órgão estadual não enh regime jurí ico 
compa ível. 
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m r vi o 1 

i i lm nt 

C n i an o normas m 
oi· 

,... " . u ç o as g nc, s 
dora , r spo d g 

, poI o ro o . n,1ni ra ivo n io a dor pode s • 

m no t cni a i t rn d d qu h j b 1 1 
plicaç o d · p n lid d , aind qu os cri • rios 

, 
• 1cos n o t n m sido pr viam t div•ul ados as 

mpr s r g 1 ; 

( ) incor a, pai o p oc sso administr tivo sancion dor 
dep nde d aprovaçao ju ci I prévi dos critérios de sanção, 

n o inv·ávet apficação de multas sem decisao do 

Ju iciár,o; 

( ) correta, pois nature2 punitiv . e prev ntiva das multas 
e mi e que gê eia adote cri érios de aplicação n ... o 

previamen e divulgados, de forma a evitar que as ope ado s 
manipulem indicadores para escapar das penal d des; 

(D) ·ncorre a, pois o processo administra ivo sancionador exige a 
publicidade e a ela reza pr vi dos cri é rios de sanção, sendo 
inválida a autuação com base em parâmetros não 
previamente divulgados, coma ocorreu na situação descr·ta; 

(E) corre a, pois, mesmo sem regu lamento espe ífico, o 
conhecimento informal das práticas adotadas pela agê eia 
em fi calizaçõe anteriores já seria suficiente para just ficar a 
aplicação das penahdades. 
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om o vanç,o 

Ut I Í ÍO SS 

uv ão 
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F o 

• • • n u 1 Is e r as rur Is u 

r 1mp e os s mui .. n o : 1 o, 

mpr go aum n o d arr e 
posi ,va ); ou ro, 1 st laç o d 

os éric:a e co amin ção d ma ciais 
( x n g iv ). O gov r o unicip , r ssion p r 
mpr s ios ovimen os soei , p eis d finir s prio jz 

In n ·vo conômicos o m di as r g I tóri m is ri id • Em 
udi • ncia pú lica, ois p r e r s é e nico divergen fo 

s nt do : um f ndendo que a s ex ern id s 
n g iv d v m mo iv 1nt rve ç"' o egu a ó , o tro 
propondo anho rejuí o j • n dos 
co jun m ......... 
Com nos con i os de reg aç ... o economic oc I no 
trat men o de ex ern lidad s, ' cor eto fi m • r 
(A o recer que propõe considerar co jun ament os ,mp os 

positivos e n g tivos es ali h do ao e ndimen o e que 

regulaç-o soe ai d ve s r cion d e cl· sIv m nte par 

corrigir danos ambient is, se afetar ,ncen ,vos econôm· os 

legítimos; 
(B) a d·vergênc1a en re os p receres é irr levan e p ra aderi -o 

regulatória, Já que o cr scimento econômico, por i só, 

legitima con inuidade d s ivi ades produtiv s, sendo a 
p oteç-o mbien l competência exc usIva dos órgãos 

estaduais; 
(C) a posição que sugere mant r os ince ivos econôm1cos e 

postergar a reg lação mbiental se justifica, já que a g raçao 
de empregos e arrecadação neutraliza, no médio prazo. os 
e ei os típicos de falhas de me cado· 

(O) o par cer que propõe considerar apen s os impactos 
negativos es á corre o, uma vez que ernalidade positivas~ 

por representare:m benefícios naturais ao município, não 
podem ser levadas em cont no planej ento regul tório, 
cabendo assim intervenção esta ai apenas sobre 
exter ahdad s negativas; 

{E) o parecer que propõe consider r conjuntamen e 
externalidades pos,ttvas e nega ivas expressa uma visão 
compatível com o papel regulador do E ado, que deve 
ponderar benefício económicos e custos soclais em sua 

intervenção. 
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1 • úbli • e or, s, com 
o ,ni n con ç o o 

if ri d s rvi o público 
tuaç o r ulatór·a a lógica 

o • lo • e i anu is; 

os tor produ ivo n s ne o · i ções 
tIvo, que a a c1as pass riam , atuar 

n a icut dor da for lação norma iva; 
i uir I r 1n, ntos d Es ado sp ci liz do e mecan·smos 
c::~~u o dec·sório, vol dos ' m d1ação norma iva en re 
n pú li o r·vados e contextos contr tuais 

e mpl os. 

, r ula ~ o pode envolver diferen es est atégias, desde a 
• 
1n rv nç o ireta do Estado até o incentivo a autorr gulação 

os propr o . agentes do setor. Em determinadas situações, a 
autor egulação pode ser estim lada coma forma de aprimorar 

rat· as de mercado sem a necessidade de imposição estatal 
ri ida. 
Um e em lo de autorregulação é a: 
( emissão de portaria ministerial; 
B) criação de código de conduta por entidade de classe; 

(C) de erminação de padrão écn·co pa agência reguladora; 
{O) edi ão de regimento interno de in egridade por empresa 

regulada; 
( ) adoção de parâmetros da Organização nternacional de 

ormalização ( ISO). 

1 Ili 

a n i r g la or con lu1u, 5 e m io, Ui a a d1 1 

li p a •5 u i a me o olog·a de e, e lo d ar·f s m 

5 iços d s o. O r la ório consoli do com m is 

80 p gin d a os t 'cnicos, m nifes açõe; ~ no d 

sp ci li t, , dev i ser d"vu g o P acesso P I o. P rt d 
iip , cn , eg o cessida e de comp tibilizar 

infor""' õe d impac econômico com es udo adiciona·s ain 
m ur o, d f n u e pu lic çao pod ria ser di d at' 

fin liz ç de od s a lise , para vitar iv Jlg ção de um 
doe 1m r1 0 incomple o. Por o ro I do, o co s I o diretor 

rgumentou qu a: 1 gi I ção pl'c 'v I est b fec pr zo 
esp cíf'co e fimi ado p r disponibiliz ção, restringindo s 

hipót s s d prorrog ç-o. 
N sse con xto, • cor eto afirma e o ela oro: 
(A} deve s r p • ispo ibllizado e O dia corr·dos, 

podendo er or ogado sucessivamen e, s m 1mi e, desd 
que j just'ficativa técnica formal a,p ova pela d. e oria 

da agenci ; 
(B) pod s r divulgado somente após a co clusão d oda as 

análises conômicas e ecnicas complemen ares e, s 
n cess rio, n s ·un o com a publicação da decis-o t·nal da 

agência, para evitar interpretações prematuras q e 

pr jud quem o proces o regulatório; 
(C) dev s r disponibilizado na sede e no si e da agênc·a em a é 

30 dias ú eis após o encerramen o da aud·ência, adm'tindo 
uma úni a pro rogação por igual período, median e 
justif cativa e apenas quando complexidade do conteú o 
exigir; 

(D) deve ser d·vulgado em da a definida pelo consel o dire or, 
que pode p orrogar o prazo quantas vezes considerar 
necessário, desde que haJa motivação formal documen ada; 

(E) deve ser publtcado apenas se essa obrigação constar do ed· ai 
da audiência· caso contrário, cabe a agência decidir se o 
disponibiliza, conforme a con eniência administra iva. 
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Uma agência reguladora está pres es a editar uma norma que 
impõe novos requisitos técnicos aos prestadores e serv·ços de 
telecomunicações. Antes da pubrcação da no , ma, écnicos da 
agência propõem a realização de uma Análise de Impacto 
Regulatório (AIR), considerando os custos de implemen ação,, os 
efe·tos concorrencia·s e o benefício para os usuá ios. 
N.esse conte to, a função da AlR é: 
(A} garantir que a norma seja aprovada pelo Poder egisla ivo; 
(B) Justificar politicamente as decisões da d1re or·a colegiada da 

" . agencIa; 
(C) reduzir o número de reclamações de consum ·dores apos 

publicação; 
(D) avaha a eficácia d no ma somen e 

, 
apos ua 

1 m pie mentaçã o; 
( E) su s1dia tomad de decisão regula ó ria 

sobre ustos, benefícios e alternati as. 
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om n o cri ri obJ tivos qu lita ,vo , 

n ider ndo 
indicio d 

o P rfil r gu1atório d s con ssionári 
posiç o r cos r I v n es 

I 

e 

( ) un1formiz r o in trumento d fiscaliz ç o par todos os 

s tor regul dos, s egur ndo trat m nto isonômico por 

iode ro ros p dror iz dos e visi s simult" n s· I 
( D) subst, uir f, calizaçõ presen i i por utos de infr ç-o 

utom tizados emitidos a partir de d os autod cl r dos 

pel s empr sas, orno form de engaj menta; 
(E) susp nder rotinas fiscaliza órias p r16dicas sempr que as 

e nc ss,onárias apres n rem índi de d s mpenho acima 

da méd setorial por um período pr de ermin do. 
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a oria economica, a dlstinç-o entre bens públicos, privados, 
comuns e d clube ' central p ra compr end r as falhas de 

mercado justificativa p ra a aç o estat 1 

Consider ndo as propriedades de clus1vidade e riv lidade no 
consumo a alt rn tiva qu express corret m nte uma 
implicação economica dos bens públicos puros é s gu,nte: 
{A) usencia de exclusão no acesso bens públicos decorre de 

seu baixo valor econ mica, o que dispensa incentivos a 

previs-o pública; 
(B) os bens públicos, por não apresentar m rivalidade, tendem a 

ger r consumo excessivo, sendo mais bem providos por 
m can1smos de preço fixados pelo próprio merc do; 

(C) bens públicos são, por definição, bens patrimoniais 
indispon veis, sendo, portan o, classificados como a ivos 

permanentes de titul ridade estatal; 
(D) a existência de externalldad s positivas nos bens públicos 

implica sua comercialização eficiente por firmas privad s com 

con ratos de desempenho ajustáve is; 
(E) a co istência de consumo n""o rival e acesso não excludente 

compromete precificação eficient por agent s privados, 
favorecendo intervenç-o estata l por meio de provisão 

díreta ou m canismos coletivos d financiamento. 

F 

7 

a n or nunciou um ampl r vi ao u 

tuaç o orm iv , r vogando r sol ço ue r 
p dro s m n mo de mp nho e r n f rindo empr 
r I d 5 r pon a il d d d f nir p r m tro int rno , 

sd u pre n m rei órios nu , conformid d o 

org o r ui dor. A 1ust·f,c 1v ns i cion I foi que 
1 ção mpr indu ficiencia r duz o , J' qu 

0 
p tiç O tur I n re empr s lev ri , de form 

spont n , m nut nçao de p rões levado d q lid de. 

Div rso cons lho de usu r·o ór o de d f col v 

contudo, alert r m p r risco pot nc·ais de d r daç o 
s rviços nfraqu c,m nto d e p cid d fiscaliza ó i do 

stado, sp cialm n m merc dos d ai concen r ç o ou 

ba on estabilid d 

Con 1derando o cone I o d desr ui ç-o u Jimi , 

correto afirmar que a d r u ação: 
n 

(A) pod gerar ganhos de eftci nct em m r dos ef v _ 
comp ,t vos, mas tend comp om er pro çao 0 

usuários e a díficul ar fiscalização, ·nda qu h Ja ela ôrio 

periódicos; 
(B) é pos1 va em qualquer con e to, pois a au orr u1 ção 

empr s r1al g ran e padrõ s dequ dos, des e u Ja 
entreg de relatórtos anu is de conformid de s au oridad ; 

(C} d ve ser p lc da s mpre que xistir m m e nismos de 
autorr gul ç"" o formal1z dos, pois a concorr nci torn a 

regulaç o statal d snecess • ri ; . -
{D) pode ser aplic da em setores onde as ar, as ou pr ços s o 

controlados, j • que o equilíbrio econôm1co-finance1ro 

ssegura a pro eção do usuário; 
( ) é legítima quando for precedida de decre o legisla ivo que 

autoriz e pressamen e a revogação in egral de normas 
t 'cnicas do setor, inda que isso inviabilize a ad p ação 

gradu Idos regul dos. 
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As falhas de n1ercado cons i uem um dos principais fund men os 
para a atuaç • o do Estado na regulaçao econom1ca e social. Uma 
dessas f lh s ocorre quando h barre,r s de en rada, que 
d1f1cul m o acesso de no os concorren es a de erminado se o , 
pod ndo comprometer a eficiência e a competi ividade do 

mercado. 

É uma barreira de entrada Ip1ca em mercados regu ades. 

(A) a ex1gênc1 de concess -o pública com r qu1si os técnicos e 

financ iras prévios, e abelecida em lei setorial; 

(B) a previsão de livr concorr'" nc1a com en rada au omá ica d 
no os agentes por meio d comunic ção prévia ao regulador· 

(C) a subst1 uição de licenças por au orizações a oe ecu • is 
com b se em cl ss1ficação de risco regulatór10; 

(D) dação d p drões écnicos harmonizados internacional en e, 

d observ· nci volun • ria; 

(E) redução d assime n s 1nform cionais dian e pi 
públicas d ransp ,· nc1a de pr ços e indicadores. 
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up raç o dos índic s d v , cul ndo qu l u r r ju t 
qu l1d d ; 

( ) h tn r o compon n 1nfl ·on • to do r j st , co rigindo 
p n s com s m m d d m nho fís·co; 

(E) r hbr r o tor X d produtivid d 1n orpor r ndi ador s 
q ltd d com im o dir to n v,s-o t rif ria. 
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U s do criou um g ncia r guiador par o tor d 
comun1c ões com o intuito d reduzi probl m s d rivc: dos 

d a simet ,a d inform ção ntr consumidores op r dor s. 
pos algum tempo d tuaç o, o ou-s que a g .. nci se 

d1c va p domin n men a fi I zar os gr nd s op r dor , 
n gh nci ndo empr as menor s pr s dor s locais, qu 
t mbem apres n vam prob m s írequ n es d qu lid de d 
serviço e at nd1men o os u u • no . 
Co sider ndo os princípios das bo pr • 1ca d ftscaliz ç-o, • 
co re o f,rm r qu a gênc1 em quest-o: 
( ) erta o d spender seus sforço na fi calização de gr nd 

op rador s, pois estes 
s tor r guiado; 

""' . " . em maior impacto econom,co no 

(B) dever, d r tr t men o hon ogêneo 
,nd · pendentement do po ou 

tod s 
nsco 

s mpre , 
r gul óno 

aprese ado; 
(C) deveria r alizar f1scal1z çao d pois da 

d uncias por p rt dos consumldores 
e biveis açoes fiscaliza ór"as preven v s; 

(D) deveri priorizar ações bas adas no n1v I d 
abrangendo odos os oper dor s, a,nd 
di inta, con orme elevância e impacto, 

form hz ção de - ... ja qu nao sao 

risco regul ório, 
que de m n ira 

(E) d er1a concen rar suas ções m metas quan i tivas anuais 
de ,se zaç .. o, prioriz ndo o volum de fisc !azações 

alizad s, a,nda que concentr d s em um único segm nto 

o m reado r gul do 
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1 Ç-0 A R, corr o f1rm r que: 

(A) r vo ç o om 1c norm n ci nt ; 
(B) o t t m consul int rn idor nci ; 

• • dent s,· ( ) ' conduzid or o i mos in rn c1ori I n 
(D) po e acarr t r p n1ç"'o p os r ui d res u edit r 

nor d bai f 1vid d o f ato dverso; 

(E) t m pr 
An lis 

zo rto p ra r r liz do p n s no 
lmp e o R gulató 10 for disp ns d . 
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Dur n I bor ç o do r latório nu I d a ivid des, um 
g"nci regul dora qu stionou se seria obrigatório incluir 

lnform ço s sobre o cumprim n o do pia o str gico do 
pi o d g st o anu 1, ou pod ri incluir no docum nto 

p n s s çõ s de m ,or vi I atid d ins i ucion I e os r sul dos 
f,n n ·ro , p r s1mpli ,e r pres aç o d con s. lg ns 

r ument r m que 1nclus-o detalha dos pi no 
s ria f e lt iv , j • q sas 1nform ço s j • s-o e viad s o 
Tribunal de Conta da Un,-o ( CU . 

Com b se nas norm s aplic ·veis s g nc,as reguladoras 
d veres d pr st ç~ o d con s, • corr to afirmar u o rei 

nu I d a ivrdad s: 

seus 
, 

tono 

(A) pod se a er a um sum, rio das princ1p i ações esul adas 
f,nanc iros, s ndo aculta iv a inclusão das me s 
r sul ados rei e on dos o I no ra • gico e ao pi no e 
ge ão anual, pois ss s informações já s-o prestadas o TCU; 

(B) d ve d sta ar o cumprimento da poli ica eton 1, b m como 
do plano es r tégico e do pi no d ges -o anu 1, incluindo 
m s, ções e resultados, me mo que ess s inform ções Já 
s jam nvi d s a outros órgãos; 

(C) pode om,t,r inform ções sobre o plano es ra • g1co d sd q e 
stas constem do r I ório de gest-o da pres aç-o de con s, 

s ndo neces raa, porem, a d vulgaçao d resul dos 
operacionais e f1nance·ros rei van s; 

(D) deverá r seu conteúdo definido pelo cons lho d1re or, um 
vez que s norm s re erentes a u ç o d s agências ão 
impõem conteudo specí 1co sobre planos ou m t s; 

( ) pr Is cont r o cumprim nto de pi nos e me as s houv r 
recom ndaç-o formal do Congresso e on 1 ou do TCU em 

e ercício nter or. 
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• r1 a antir o • m rim o i o o o 
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r n o boa práti s, 

da g""n i mqu f i: 
• poI 

j m pli 
f ito d" u 

• o r p n Iv r 
d im di t 
sór10 r • p1do; 

come d u m 1 
form p droniz , 

( ) ·nco r ta, poi ado ão de ções a tom tic s e g v s, 
av r o do con to do histórico concessionária, 

on r i o ri í ·o da reg I ção r ponsiva, qu 
r e m d re o t -roporcionais, graduai e orientad s ao 

di 'logo inici I; 

( ) in o reta, pai a regulaç .. o re ponsiv exige que orientações 
edu a ivas e preveI tivas jam aplicadas indefinidamente, 

ind ue a mpr sas persistam em descumpri obrig ções, 
devendo a agência evitar med"d s punitiva para não 
prejudic o equilíbrio econômico-ftnanceiro os contratos; 

(D) cor e a, porque o r·gor puni ·vo sistemático demons ra 
comprometimento da agência com o ·nteresse público e com 
a integr'dade contratual, sendo preferível a abordagens 

excessivamente toleran es ou interpretativas; 

(E) incorre a, ja que a regu ação responsiva proíbe a adesão 
,olu á ia dos agentes regulados, de modo a preservar o 
ambiente cooperativo entre regulador e regulado. 

á 

u "n i r ui or t d 1, r pon á I P fi li r 
s ro ovi s, i o norm i i d u o 

co sion' i s pi m n s m pia o d r n i m n ° 
ri ar mo i or r v n o como dc;.;,o tr s n r is, id n·--

g v 5 v ri çõe abr p s n dema • Dur n ~ í~e~r 
d de fis lizaç"" o, verificou- qu mui ~ cone 5, 0 _n ria 

a r s n r I ório s p rfici is, com cen rio n ricos 

s m pi nos e r spo e aros, 1 g ndo qu a norm ra 
x essivam n d alh d de difíc_il e cuç-o. Em 

contr p id ' o cor o nico d g cr defendi que a 
P dronização om I xid d dos p ocedim ntos e m 

ss ci I par gar n ir pr visib'lidade e vi r prej ízos f uros 

ao s do os u , rios, mesmo qu com aume o d e st~s e 
A , u a p 'blicas re n1ões 

burocracia para as empresas. pos cons . . 
com O 5 tor reg lado, iscutlu- e s o mais a ~ ado er, 

fl xi i i ar algumas exigências p ra aumen ade O ~ m n e 
a rigidez normat·va para preservar a in egridade do .s•stem de 

g stão de risco . . . 
Com base n s boas práticas de análi e e gerenct m n ° de risco 

em contextos regulatórios, é corre o firmar que: .. 
(A) um sistema de gerenciamen o de risco fi~~z deve_ concihar 

r·gor écnico com adap b1l1d , perm, 1 o aJ s as 
exigências aos diferen es portes e capacíd de das 
concessionárias, me mo que, porven ra, admit ma er 
algum nível residual de risco para ma im"zar o bem-estar 

social; 
ficaz epe 
det lhadas, 

e da 
• po s 

(B) um sistem de gerenciame to de r·sco 
manutenção de regras uniformes e 
flexibilizações reduzem a confiab'lidade dos resul ados e 

comprometem a segurança regulatória; 
(C) um sistema de gerenciamento de risco é válido sempre que 

as concessionárias apresentem relatóros formais, ainda que 
genéricos, desde que sigam os modelos padronizados 

exigidos pela agência reguladora; 
(D) a efetividade do gerenciamento de r·sco es á vinculada à 

adoção de metodologias comple as e padronizadas, mesmo 
que isso ·nviabilize economicamente pequenas 

concessionárias; 
(E) planos de gerenc·amento de risco podem dispensar 

detalhamento técnico nos casos em que a concessionária 
apresenta histórico de baixo risco, sendo suficien e ma 
declaração formal de conformidade para atender às normas. 
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Ao fina l de um processo administrativo sancionador (P S), 1ca 
comprovado que a concessionária descumpri cláusul 
essenciais do contrato. A autoridade com e ente a li a sanção 

cabível. 
Com base na legislação e nas boas práticas regula ór a , ão 

sanções compatíveis co o PAS: 
(A) ress rei ento compulsório e prisão preven ·va; 

(B) pub icidade negativa e e clu -o de e rgos eleti o ; 

(C) advertência, mt lta, u pens""o tem por ria ou cl 
inidon idade; 

(D) e nc lamento de CNPJ 

( ) confi co de rec 1t s 
. 
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(D) ro v r n ui p • lic par qu a par ic1pação oci 1 
r 1tr, obr a e i o final; 

{ ) d1t r norma rovisória com nális de du s contribuiço s 
com r um ntos dis intos ou conflitantes. 

7 

pós detecção d ão conformidades, o poder concedente 
r aliza audito ia t ~ cnica na e ecução do contra o de cone ssão, 
bu can o elemen os que sustent m m didas corretivas. 
Sobre o papel da auditoria da qu !idade, nesse contexto, 
correto a rrmar qu : 

(A) seu cont údo é confidencial e não podes r usado como bas 
legal; 

(B) não d ve conter recomendações, mas apenas consta ação 
dos fatos; 

(C) substitui o papel do poder concedente na fiscalização 
contínua; 

{D) ode resultar em subsídios para revrsão contr tual, sançoes 
ou reequilíbrio; 

(E) deve ser conduzida pela própria concessionária para garan ir 
a imparcialidade. 
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Durante uma auditoria técnica em uma concessionária de 
serviços públicos, são identificadas falhas recorrentes no 

atendimento aos padrões de qualidade estipulados no contrato 
Diante disso, o poder concedente decide ampliar os instrumentos 
de con role. 

esse contexto, um conjunto de ferramentas que podem ser 
u ilizadas no controle da qualidade contratual é: 
(A) laudo periciaf, cláusula penal e análise de riscos operacionais; 
(B) indicadores de desemp nho, relatórios técnicos e inspeções 

em campo; 
(C) termo de referência, pesquisa de imagem e projeto 

execu rvo; 

(D) reuniões internas da concessionária, carta de serviços 
au oavaliação; 

(E plano de marketing, m tas de faturamento e grau de 
a isfação ins i ucional. 
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